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RESUMO

Nas últimas décadas, foi evidente o aumento nos gastos com alimentação 
fora do domicílio no Brasil. Tratando-se de comidas de rua, fatores ligados 
à rapidez, facilidade e economia são motivos para a preferência desses ali-
mentos frente a restaurantes formais. No entanto, pesquisas demonstraram 
que este tipo de produto pode representar perigo à saúde da população por 
incertezas quanto a sua produção e a seus locais de venda. Assim, o objetivo 
deste estudo foi avaliar as práticas higienicossanitárias de vendedores am-
bulantes de alimentos em um campus universitário na cidade de Fortaleza, 
Ceará. Trata-se de um estudo transversal, observacional, e descritivo com 
vendedores ambulantes de alimentos (n=11) em um campus universitário. 
Utilizou-se como instrumento de coleta de dados uma lista de verificação 
elaborada segundo a Resolução RDC nº 216/2004/ANVISA. Os dados obti-
dos dos vendedores foram convertidos em porcentagens dos itens atendidos, 
proporcionando o enquadramento dos comerciantes em grupos segundo sua 
porcentagem de adequação. Do total de vendedores ambulantes, nenhum foi 
enquadrado no Grupo 1, seis enquadraram-se no Grupo 2 e cinco do total 
enquadraram-se no Grupo 3. Com relação aos módulos avaliados, os que 
apresentaram maior conformidade foram Higienização de instalações, Equi-
pamentos, móveis e utensílios (86,82%) e o de Matérias-primas, ingredientes 
e embalagens (75,15%), enquanto os que apresentaram menor conformidade 
foram os módulos Prevenção de acidentes de trabalho (12,50%), Banheiros 
e vestiários (25%) e Edificação, instalações, equipamentos, móveis e uten-
sílios (37,57%). Tal resultado evidencia que melhorias são necessários com 
relação a aspectos higienicossanitários avaliados nos vendedores do campus 
de uma maneira geral e que a administração da universidade em questão, 

paralelamente, possui papel crucial 
no melhoramento, dado que boa 
parte dos aspectos avaliados são de-
pendentes de alterações físicas que 
comerciantes ambulantes não têm 
poder de intervenção.

Palavras-chave: Segurança dos 
alimentos. Ambulante. Vigilância 
Sanitária. 

ABSTRACT

In recent decades, the increase in 
out-of-home food expenditures in 
Brazil has been notable. In the case 
of street foods, factors related to 
speed, ease and economy are rea-
sons for the preference of these foods 
in front of formal restaurants. How-
ever, research has shown that this 
type of product may pose a danger 
to the health of the population due 
to uncertainties about its produc-
tion and its sales outlets. Thus, the 
objective of this study was to evalu-
ate the hygienic-sanitary practices 
of food street vendors in a univer-
sity campus in the city of Fortaleza, 
Ceará. This is a cross-sectional, ob-
servational, and descriptive study 
with street food vendors (N = 11) 
on a university campus. A checklist 
elaborated according to Resolution 
RDC-216/2004 / ANVISA was used 
as a data collection instrument. The 
data obtained from the sellers were 
converted into percentages of the 
items served, providing the market-
ers' classification in groups accord-
ing to their adequacy percentage. Of 
the total number of street vendors, 
none were classified in Group 1, six 
were in Group 2 and five of the to-
tal were in Group 3. In relation to 
the evaluated modules, the ones that 
showed the highest compliance were 
Hygiene of facilities, equipment, 
furniture and utensils (86.82%) and 
raw materials, ingredients and pack-
aging (75.15%), while the ones that 
presented less compliance were the 
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modules Prevention of accidents 
at work (12.50%), bathrooms and 
locker rooms (25%) and Edification, 
facilities, equipment, furniture and 
utensils (37.57%). This result evi-
dences that improvements are neces-
sary in relation to hygienic-sanitary 
aspects evaluated in the sellers of the 
campus in a general way and that the 
administration of the university in 
question, in parallel, plays a crucial 
role in the improvements, since many 
aspects evaluated are dependent of 
physical changes that street traders 
do not have power to intervene.

Keywords: Food safety. Hawker. 
Public Health Surveillance. 

INTRODUÇÃO 

N as últimas décadas, foi 
evidente o aumento nos 
gastos com alimentação 
fora do domicílio no Bra-

sil. Tal circunstância foi influenciada 
por fatores sociais, demográficos e 
econômicos, como maior participa-
ção da mulher no mercado de tra-
balho, aumento da renda familiar, 
urbanização e escassez de tempo 
da sociedade moderna (BEZERRA 
et al., 2013). Tratando-se especifi-
camente de comidas de rua, fatores 
como a rapidez do serviço no pre-
paro do alimento e o fácil acesso ao 
produto localizado próximo ao local 
de trabalho ou estudo são prováveis 
motivos para a preferência desses 
alimentos frente a restaurantes for-
mais (BEZERRA et al., 2014). 

De acordo com a Food and Agri-
culture Organization of the United 
Nations (FAO, 1997), comidas de 
rua são comidas e bebidas prontas 
para o consumo preparadas e/ou ven-
didas por vendedores ambulantes es-
pecificamente nas ruas e em outros 
locais similares. Nacionalmente, o 
crescimento do mercado de trabalho 
informal é favorecido pelas recentes 
reduções na geração de empregos; 

aumento continuado da taxa de de-
semprego; queda da remuneração 
dos ocupados e dos assalariados; 
precarização dos postos de trabalho 
e fragilização das relações de traba-
lho (LÚCIO, 2015). Em razão das 
adversidades econômicas brasileiras, 
o comércio ambulante de alimentos 
apresenta-se como uma alternativa de 
renda para muitos indivíduos que se 
encontram fora do mercado de traba-
lho formal (SILVA et al., 2014). 

Estima-se que cerca de 1 milhão de 
pessoas estavam diretamente envolvi-
das na venda de alimentos de rua nos 
últimos anos no Brasil (FAO, 2011). 
No entanto, apesar de sua popularida-
de, pesquisas realizados envolvendo 
alimentos comercializados em vias 
públicas, demonstraram que este tipo 
de produto pode representar perigo à 
saúde da população, visto que o pro-
cessamento é realizado muitas vezes 
de forma artesanal, sem controles es-
pecíficos, sem uma infraestrutura ade-
quada e sem conhecimentos neces-
sários sobre manipulação segura de 
alimentos, além de, costumeiramente, 
serem vendidos em lugares com ele-
vado tráfego de pessoas, denotando 
risco de ocorrência de contaminações 
alimentares (ALIMI, 2016; CORTE-
SE et al., 2016).

Contaminantes alimentares são ele-
mentos de natureza biológica, quími-
ca ou física passíveis de causar danos 
à saúde ou à integridade do consu-
midor. Essas contaminações, quando 
presentes nos produtos alimentícios 
ingeridos pelo consumidor, são fa-
tores que propiciam o surgimento de 
Doenças Transmitidas por Alimentos 
(DTA) (ASSIS, 2013). Tais doenças, 
definidas como “qualquer doença de 
uma natureza infecciosa ou tóxica 
que seja ou que se suspeite ser cau-
sada pelo consumo de alimento ou 
água” (OMS, 2002), foram alvos de 
diversos trabalhos sobre a qualida-
de de alimentos comercializados em 
vias públicas sugerindo que fatores de 
risco para seu surgimento permeiam 

o sistema produtivo de alimentos de 
rua (ALIMI, 2016), constituindo um 
dos problemas de saúde pública mais 
frequentes do mundo contemporâneo 
(MARTINELLO, 2015). 

O conjunto das normas de proce-
dimentos para atingir um determina-
do padrão de identidade e qualidade 
que confira segurança na produção de 
alimentos é denominado de Boas Prá-
ticas (ABERC, 2015). Essas normas 
são reguladas por diversas resolu-
ções específicas para cada segmento 
alimentício emitidas por órgãos go-
vernamentais especializados, como 
a Agência de Vigilância Sanitária 
(BRASIL, 2002; 2004). Em setembro 
de 2004 entrou em vigência no Brasil 
a Resolução de Diretoria Colegiada 
(RDC) nº 216, do Ministério da Saú-
de, que dispõe sobre Regulamento 
Técnico de Boas Práticas para Servi-
ços de Alimentação. Esta resolução 
aplica-se aos serviços de alimentação 
que realizam algumas das seguintes 
atividades: Manipulação, Preparação, 
Fracionamento, Armazenamento, 
Distribuição, Transporte, Exposição à 
venda e Entrega de alimentos prepa-
rados ao consumo (BRASIL, 2004).

Assim, justificando-se pelo risco 
oferecido pela manipulação inade-
quada de alimentos de rua e tendo em 
vista que a Resolução RDC nº 216 
da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA) é a resolução 
federal com finalidade mais próxi-
ma da área do comércio ambulante 
de alimentos, este estudo teve como 
objetivo avaliar as condições higie-
nicossanitárias em estabelecimentos 
mantidos por vendedores ambulantes 
de alimentos em um campus univer-
sitário em Fortaleza, Ceará. 

MATERIAL E MÉTODOS

O modelo de pesquisa realizado 
foi um estudo observacional, trans-
versal e descritivo (FONTELLES, 
2012) aplicado aos vendedores am-
bulantes de alimentos em um campus 
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universitário na cidade de Fortaleza, 
Ceará, no período de janeiro de 2017. 
A amostra foi composta por 100% 
(n=11) dos ambulantes do campus.

Como instrumento de coleta de 
dados, foi utilizada uma lista de veri-
ficação de Boas Práticas para Servi-
ços de Alimentação, elaborada com 
base na Resolução RDC nº 216, de 
15 de setembro de 2004 (BRASIL, 
2004). As opções de preenchimento 
deste formulário foram “conforme”, 
quando o estabelecimento atendeu 
ao item observado, “não conforme” 
quando o estabelecimento não aten-
deu ao item observado e “não se apli-
ca”, quando o item observado não se 
aplicou ao tipo de produto comercia-
lizado/estabelecimento. A aplicação 
da lista se deu por meio de observa-
ções e de perguntas dirigidas ao res-
ponsável pelo comércio. 

A lista de verificação foi compos-
ta por 77 itens inseridos em módulos 
referentes a: Edificação, instalações, 
equipamentos, móveis e utensílios 
(8); Higienização de instalações, 
equipamentos, móveis e utensílios 
(5); Controle integrado de vetores 
e pragas urbanas (3); Abastecimen-
to de água (3); Manejo dos resíduos 

(4); Manipuladores (12); Matérias 
primas, ingredientes e embalagens 
(14); Preparação de alimentos (20); 
Banheiros e vestiários (4); Preven-
ção de acidentes de trabalho (3) e 
Responsabilidade (1).

Os dados obtidos foram converti-
dos em porcentagens dos itens aten-
didos, cujo resultado total de cada 
vendedor foi agrupado segundo a 
classificação da Resolução RDC nº 
275 da ANVISA (BRASIL, 2002): 
Grupo 1 – 76 a 100% de conformi-
dade dos itens; Grupo 2 – 51 a 75% 
de conformidade dos itens; Grupo 
3 – 0 a 50% de conformidade dos 
itens. As médias das porcentagens 
de conformidades de cada módulo 
foram aferidas, bem como o Desvio 
Padrão (DP) e o Coeficiente de Va-
riação (CV) destas. O CV foi catego-
rizado em baixo (menor que 10%), 
médio (de 10% a 20%), alto (de 20% 
a 30%) e muito alto (maior que 30%) 
(FONTELLES, 2012). 

Como forma de manter o sigilo dos 
vendedores avaliados, estes foram 
apresentados como letras de “A” a 
“K”. O projeto do estudo foi subme-
tido e aprovado pelo Comitê de Ética 
e Pesquisa (CEP) da Universidade 

Estadual do Ceará sendo protocola-
do e aprovado com o número CAAE 
61081616.5.0000.5534. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Depois de avaliadas a porcenta-
gem de itens conformes, observou-
-se que nenhum dos vendedores se 
enquadraria no Grupo 1, que aporta 
as maiores margens de adequação 
(76% a 100%). Dos 11 pontos de 
venda ambulantes analisados, seis se 
enquadraram no Grupo 2 – margem 
intermediária de adequação (51% 
a 75%) e cinco se enquadraram no 
Grupo 3 – grupo de menor porcen-
tagem de adequação (0% a 50%) 
(Gráfico 1). A média de adequação 
de cada vendedor pode ser conferida 
no gráfico 2.

As médias por módulo vistoriado 
nos ambulantes se encontram com-
paradas no Gráfico 3. Os módulos de 
Abastecimento de água e de Banhei-
ros e vestiários apresentaram baixa 
variação (DP = 0 e CV = 0% em am-
bos), visto que todos os itens desses 
módulos são vinculados a ações que 
poderiam partir somente de gestores 
do campus. 

Gráfico 1 - Classificação dos ambulantes de um campus universitário de Fortaleza, Ceará segundo grupos de porcentagem de 
conformidade, jan 2017.
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Os módulos de Matérias-primas, 
ingredientes e embalagens (DP = 
16,56 e CV = 22%) e de Higieniza-
ção de instalações, equipamentos, 
móveis e utensílios (DP = 20,77 e 
CV = 24%) apresentaram variações 
relativamente altas, enquanto os mó-
dulos de Preparação dos alimentos 

(DP = 18,03 e CV = 35%); Con-
trole integrado de vetores e pragas 
urbanas (DP = 24,08 e CV = 47%); 
Manipuladores (DP = 22,19 e CV 
= 50%); Manejo dos resíduos (DP 
= 30,15 e CV = 51%); Edificação, 
instalações, equipamentos, móveis e 
utensílios (DP = 22,88 e CV = 61%); 

Responsabilidade (DP = 52,22 e CV 
= 115%); e Prevenção de aciden-
tes de trabalho (DP = 30,15 e CV = 
241%) apresentaram variações rela-
tivas muito altas. Tal ocorrido prova-
velmente foi influenciado pelo alto 
grau de liberdade que itens destes 
módulos têm, com seu cumprimento 

Gráfico 2 - Porcentagem de conformidade de cada vendedor ambulante de um campus universitário de Fortaleza, Ceará, jan 2017.

Gráfico 3 - Média da porcentagem e desvio padrão da conformidade dos módulos avaliados de diferentes comerciantes de um campus 
universitário de Fortaleza, CE, jan 2017.
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dependendo da conscientização com 
relação a aspectos higienicossanitá-
rios dos vendedores.

Dentre os elementos avaliados, 
nenhum dos vendedores ambulan-
tes vistoriados se mostrou conforme 
com os seguintes itens considera-
dos de maior criticidade (ANVISA, 
2013): Atestado semestral de potabi-
lidade microbiológica da água atra-
vés de laudos laboratoriais; Possuir 
termômetro comprovadamente ca-
librado para a aferição da tempera-
tura dos alimentos; Verificação de 
temperatura das matérias-primas e 
ingredientes perecíveis na recepção 
e no armazenamento; Monitoria e 
registro regular da temperatura de 
armazenamento do alimento prepa-
rado; Existência, nos banheiros, de 
pia de lavagem de mãos providas de 
sabão líquido inodoro, papel toalha e 
coletor de papel sem contato manual; 
Existência de lavatórios exclusivos 
para higiene das mãos próximos à 
área de manipulação; e Ausência de 
vetores.

Além dos supracitados, os seguin-
tes itens de menor criticidade tam-
bém se mostraram não-conformes 
em todos os comerciantes: Etiqueta-
ção de matérias-primas fracionadas 
contendo, no mínimo, designação 
do produto, data de fracionamento e 
prazo de validade após abertura ou 
retirada da embalagem original; ter 
havido treinamento para prevenção 
de acidentes e incêndios e orienta-
dos para o uso correto dos extinto-
res aos manipuladores; existência de 
pia exclusiva para manipulação dos 
alimentos; existência de banheiros 
exclusivos para os manipuladores; e 
existência de extintores apropriados 
para cozinhas e área externa.

Os itens em que todos os comer-
ciantes ambulantes questionados 
apresentaram conformidade foram: 
Número e capacidade de coletores 
suficientes para conter os resídu-
os; Afastamento dos manipuladores 
com lesões graves e ou sintomas de 

enfermidades, que possam compro-
meter a qualidade higienicossani-
tária dos alimentos, da atividade de 
preparação; Procedência idônea de 
matérias-primas, ingredientes e em-
balagens; existência de critérios para 
avaliação e seleção de fornecedores; 
Submissão dos alimentos à inspeção 
e aprovação na recepção; Recepção 
somente das matérias-primas e dos 
ingredientes com embalagens ínte-
gras; Utilização de produtos no pra-
zo de validade; Abastecimento das 
instalações por água encanada (de 
rede pública ou do poço); e Ausência 
de comunicação direta dos banheiros 
com as áreas de manipulação e arma-
zenamento de alimentos.

CONCLUSÃO

Do total de vendedores ambulan-
tes avaliados, nenhum poderia ser 
enquadrado no Grupo 1 de itens con-
formes da lista de verificação apli-
cada. Seis do total de comerciantes 
enquadrou-se no Grupo 2 e cinco do 
total enquadrou-se no Grupo 3. Tal 
resultado evidencia que melhorias 
são necessárias com relação a aspec-
tos higienicossanitários avaliados 
nos vendedores do campus de uma 
maneira geral, principalmente nos 
módulos com relação à prevenção de 
acidentes, à conduta higienicossani-
tária e à comprovação da capacitação 
dos manipuladores dos alimentos. É 
também importante salientar o papel 
que a administração do campus em 
questão possui por permitir a presen-
ça dos comerciantes, dado que parte 
dos aspectos avaliados são depen-
dentes de alterações físicas que ven-
dedores não poderiam interferir por 
conta própria, como condições de 
banheiros e vestiários, edificações e 
abastecimento de água.

Algumas limitações do presente 
estudo podem ser citadas, como: a 
falta de uma legislação sanitária fe-
deral vigente para ser aplicada espe-
cificamente ao público em questão e 

a não realização de análises micro-
biológicas das matérias-primas, das 
preparações e da água utilizada. Tais 
limitações poderão ser fonte de futu-
ros estudos com busca a aprofundar 
a avaliação da situação higienicos-
sanitária de vendedores ambulantes 
atuantes tanto em campus universi-
tários, como em demais localidades.
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